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Á minha  família, pela  sólida  formação  incutida  ao  longo da minha vida  e 
pela oportunidade de concretizar todos os meus objectivos. 








as  entidades  de  supervisão,  as  entidades  de  normalização  contabilística  e 
auditoria têm um papel fundamental no sentido de poderem contribuir para a 
retoma da confiança dos mercados  financeiros, quer pela exigência de  rigor e 
verdade  aos  órgão  de  gestão  na  preparação  das Demonstrações  Financeiras, 
quer  pelo  nível  de  independência,  integridade,  objetividade  e  competência 
profissional que os auditores devem impôr na realização das suas funções. 
Neste  sentido,  uma  auditoria  de  alta  qualidade  salienta  o  exercício  de 
julgamento profissional pelo auditor e, mais importante, um estado de espírito 




De  facto,  existe  um  conjunto  de  procedimentos  e  recomendações,  que  os 
auditores devem ter em consideração, aquando da análise desta área que deve 
ser aliado a uma mente questionadora, aberta e de dúvida. 
Neste  sentido  através  do modelo  de Hurtt  (2007)  foi  criado  um  inquérito 
dirigido  aos  revisores  oficiais  de  contas  e  colaboradores  de  sociedades  de 
revisores  oficiais  de  contas  no  sentido  de  estudar  o  nível  de  ceticismo 
profissional na área das relações entre empresas de grupo. 
 





In  the  conjecture  of  a  financial  crisis  and  a  global  economic  recession,  the 
entities of supervision, accounting and auditing have a key role in the way that 
they  can  contribute  for  the  recovery  of  trust  in  financial markets,  either  by 
requirement  of  accuracy  and  truth  to  management  board  in  preparing  the 








In  fact,  there  is  a  set  of  procedures  and  recommendations  that  auditors 
should  consider when  examining  this  area  that  should  be  coupled with  an 
inquiring, open mind and doubt. 
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ser  estudado  por  vários  autores  ao  longo  de  vários  anos. De  entre  os  vários 
autores podemos destacar: Healy e Wahlen  (1999), que definem Manipulação 
das Demonstrações Financeiras  como um  ato de discricionariedade1 realizado 
pelos  gestores  das  empresas  no  relato  financeiro 2  e/ou  na  estruturação  de 
transações 3  como  forma  de  enviesar  a  perceção  dos  stakeholders  sobre  o 
desempenho  económico  da  empresa  ou  influenciar  possíveis  resultados 
contratuais  de  que  depende  a  informação  financeira  publicada.  Ou  ainda, 
Mulford  e  Comiskey  (2002)  que  definem  Manipulação  das  Demonstrações 




resultados  são  dois  dos  incentivos  à  manipulação  das  demonstrações 
                                                 
1 Segundo  o  dicionário de Língua  Portuguesa, discricionariedade  é  o  ato de  liberdade  para  agirem de 
acordo com o que julgam conveniente e/ou oportuno. 
2  Estão  aqui  em  causa  situações  como,  por  exemplo,  a  mudança  na  política  de  amortizações  ou  de 
reconhecimento  de  provisões  e  imparidades,  o  que  implica manipulações  nas  variáveis  do  balanço  e 
demonstração de resultados. 
3 Os gestores podem decidir adiar despesas de  investigação e desenvolvimento ou publicidade; efetuar 




financeiras  para  empresas  cotadas  no  mercado  de  capitais,  cujo  objetivo 
consiste  em  diminuir  a  variabilidade  dos  resultados  relatados  para  que  a 
empresa seja vista como uma empresa de menor risco. No caso do alisamento 
dos  resultados,  este  pode  ser  feito  importando  para  o  período  corrente 
resultados de períodos futuros ou exportar para o futuro resultados do período 
corrente (DeFond e Park, 1997). 
Para  além  da  satisfação  das  previsões  dos  analistas  e  do  alisamento  de 
resultados,  segundo  o  estudo  de  Healy  e  Wahlen  (1999),  existe  um  outro 
incentivo à Manipulação das Demonstrações Financeiras para empresas cotadas 





perdas  adicionais  de  modo  a  diminuir  ainda  mais  os  resultados  para  esse 




















De  facto, Moreira  (2008)  confirma no  seu  estudo  sobre  a manipulação dos 
resultados nas empresas portugueses, que existe um incentivo para as empresas 
portuguesas  apresentarem  resultados  quase  negativos,  como  forma  de  pagar 
menos impostos mas, próximos de zero, de modo a evitar o PEC. Ou positivo, 





implica  a  manipulação  das  variáveis  do  balanço  (por  exemplo  através  da 
manipulação de ativos pela via do aumento/ diminuição de  imparidades) e a 
manipulação de  resultados  (mais/ menos  imparidades no ano  implica menos/ 




minimizar  os  sacrifícios.  Aceita‐se  portanto,  que  uma  empresa  procure 
minimizar, dentro da legalidade, o montante de impostos a pagar. Por exemplo, 
usando  a  flexibilidade  permitida  nas  normas  contabilísticas  –  planeamento 





provisão  mais  elevada  implicará  um  resultado  menor  e,  por  inerência,  um 
menor montante de imposto a pagar. Trata‐se, pois, de um caso de manipulação 
das demonstrações  financeiras, passível de ocorrer dentro da  legalidade, dado 
que  a  constituição  de  uma  provisão  tem  em  si  associado  um  nível  de 
julgamento.  
Deste modo, manipulação  e  fraude  não  são  a mesma  coisa.  Pode  existir 
manipulação,  com  impacto nos  resultados,  sem que  tal  seja  catalogado  como 
fraude. Há contudo que sublinhar que independentemente da manipulação ser 
ou  não  legítima  dela  resultam  consequências  negativas  para  a  qualidade  da 
informação financeira.  
Neste  sentido,  o  papel  dos  auditores  é  essencial  para  assegurar  que  a 
informação  produzida  para  os  seus  utentes  (investidores,  fornecedores, 
trabalhadores, clientes…) é verdadeira e  traduz uma  imagem real da empresa 
(parágrafo  nº  3  da  ISA  200).  O  auditor  terá  assim  que  obter,  segundo  o 
parágrafo  nº  5  da  ISA  200,  “garantia  razoável  de  fiabilidade  sobre  se  as 
demonstrações financeiras como um todo estão isentas de distorções materiais, 
quer  devido  a  fraude,  quer  a  erro”.  Tal  só  é  conseguido  quando  o  auditor 




fiscal  ilegítimo  consiste em qualquer  comportamento de  redução  indevida, por  contrariar princípios ou 
regras do ordenamento jurídico‐tributário, das onerações fiscais de um determinado sujeito passivo”. 
5 Segundo o parágrafo nº A28 da ISA 200, a prova de auditoria é cumulativa, ou seja, é obtida através de 
vários  testes  substantivos  analíticos  e/ou  de  detalhe  e  testes  ao  controlo;  pode  provir  de  auditorias 
anteriores, de procedimentos de controlo de qualidade; dos próprios registos contabilísticos e de peritos; 
compreende  informação  que  suporta  as  asserções mas  também  a  que  contradiga.  Por  vezes  a  falta de 






do  auditor  não  é  detetar  fraudes  mas  se  a  detetar  deverá  adotar  os 
procedimentos  descritos  nos  parágrafos  nº  4  a  8  da  ISA  240  –  As 






respeite/contribua  os/  para  objetivos  legítimos  e  éticos  da  entidade  e 
respeite as leis; 
 Objetividade – traduz‐se na divulgação por parte do auditor de todos os 
factos  materiais  que  tenham  conhecimento  e  que  possa  afetar  a 













desenvolvimento  de  normas  e  orientações  de  alta  qualidade;  a  adoção  e  implementação  de  normas  e 













A  ética  no  trabalho  de  auditoria  será  conseguida  através  da  adoção  pelo 







De  facto,  como  afirma o presidente do  IAASB9 (Schilder,  2012) o  “público 
valoriza uma auditoria independente (…) porque aumenta o grau de confiança 








padrões  internacionais  de  alta  qualidade  para  a  auditoria,  assessoria  e  outras  normas  relacionadas, 







 Informação  que  coloque  em  causa  a  fiabilidade  dos  documentos 
utilizados como prova;  
 Factos que indiquem fraude; 
 Circunstâncias  que  sugiram  a  necessidade  de  adotar  procedimentos 
adicionais de auditoria.  
 
O  ceticismo  profissional  é  assim  fundamental  para  a  avaliação  crítica  da 
prova de auditoria (Schilder, 2012) e deste modo é uma “atitude importante no 
trabalho  de  auditoria,  que  deve  ser  concretizada  através  de  uma  educação 
sólida  e uma  formação  consistente, nas quais  as próprias  firmas de  auditoria 
têm um papel  fundamental no desenvolvimento de uma mente cética através 
de uma cultura interna a ela propícia”, Breia (2007).  
Beasley  et  al.  (2001),  consideram  que  a  falta de  independência  e  ceticismo 
profissional  estão  entre  as  principais  causas  das  falhas  de  auditorias,  o  que 
demonstra a importância desta atitude cética.  
Adicionalmente,  cada  vez mais  as  empresas de  auditoria  se deparam  com 
situações ao nível da avaliação da continuidade da empresa auditada, avaliação 
do  justo  valor  e  das  transações  com  partes  relacionadas  que  são  autênticos 
desafios onde o nível de  ceticismo profissional  tem uma  importância  elevada 
(Schilder, 2012). De entre estes desafios destaca‐se as transações entre empresas 
de grupo, uma vez que “é uma área em que os principais acionistas/sócios ou o 
pessoal  chave  da  gerência  poderão  pôr  em  prática  transações  que  (des) 








empresas  que  pertencem  ao  mesmo  grupo  e,  ainda,  na  confirmação  que 
nenhuma  transação  efetuada  no  exercício  económico  em  análise  não  é  ou 
deveria ser equiparada e contabilizada como uma transação com uma empresa 
de grupo.  
Concluindo, o  ceticismo profissional é uma atitude  importante no  trabalho 
de  auditoria,  sobretudo  em  áreas  que  envolvem  julgamento  profissional, 
nomeadamente  a  área  das  partes  relacionadas  pelas  implicações  que  as 
transações  têm  ao  nível  contabilístico  mas  também  fiscal.  Deste  modo,  o 
objetivo ao longo deste trabalho é analisar o nível de ceticismo profissional dos 
auditores  financeiros  e  colaboradores  de  sociedades  de  revisores  oficiais  de 
contas (SROC), na área das transações entre empresas de grupo. 
Assim,  as  questões‐chave  que  este  trabalho  pretende  responder  são  as 
seguintes: 
− Como  é  que  se pode medir  o  nível de  ceticismo profissional utilizado 
pelo  auditor  e pelos  colaboradores das  SROC  na  análise  às  transações 
entre empresas de grupo? 







Grupo, que  se  insere na área da auditoria e  contabilidade  financeira, onde  se 
procura medir o nivel de  ceticismo profissional no  trabalho do auditor e dos 
colaboradores das SROC, na área das transações entre empresas do grupo. 




relações  entre  empresas de grupo  é uma  área de manipulação  e  consequente 
fraude. Por outro  lado, o  tecido empresarial português é caracterizado na sua 
maioria por empresas de pequena/média dimensão, (Moreira, 2008) sendo que 
as  empresas  com maior  peso  estão  na  sua maioria  inseridas  em  grupos  de 
empresas. De  facto,  como  se pode  verificar  no Apêndice  I  – As dez maiores 
empresas  em  Portugal  deste  trabalho  as  empresas  com  maior  volume  de 
negócios  são  empresas  que  estão  inseridas  num  grupo  de  empresas  onde  as 
transações entre elas são relevantes. 
Deste modo, o objetivo deste trabalho passa pela constituição de uma escala 
que  permitirá  identificar  o  nível  de  ceticismo  profissional  dos  auditores  e 




o  nível  de  ceticismo  dos  colaboradores  e  permitir  verificar  se  existe  a 
necessidade  de  desenvolver  o  nível  de  ceticismo  profissional,  ou  se  pelo 
contrário  os  profissionais  de  auditoria  portugueses  estão  conscientes  da 
necessidade desta característica e a desenvolvem. 
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do  trabalho de  auditoria  realizado  na  área das  transações  entre  empresas de 
grupo.  
A recolha de informação será efetuada com recurso a bibliografia nacional e 
estrangeira  sobre  a  temática  do  ceticismo  profissional  e  das  transações  entre 
empresas  de  grupo.  As  normas  de  auditoria  nacionais  e  internacionais  são 
também uma das  fontes de  recolha de  informação. Neste ponto, a professora 





Relativamente  aos  conteúdos  do  trabalho  serão  organizados  da  seguinte 
forma: 
 Capítulo  1  –  Introdução  –  Faz  um  enquadramento  geral  ao  tema  do 
trabalho, enumera as motivações para a sua realização e os objetivos que 
se  pretendem  atingir,  define  o  âmbito  e  sintetiza  a  metodologia  de 
estudo e organização do projeto. 
 Capítulo  2  –  KPMG:  Empresa  Acolhedora  do  Projeto  –  Faz  um 
enquadramento  sobre  a  empresa  envolvida  no  projeto  e  da  pessoa 
responsável da empresa envolvida.  
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 Capítulo  3  –  Revisão  de  Literatura  –  Faz  a  revisão  de  literatura, 
principais conceitos e modelos associados. 
 Capítulo  4  –  Enquadramento  Legal  –  Faz  um  breve  enquadramento 
sobre as normas de auditoria/ contabilidade em vigor associadas ao tema 
do trabalho. 
 Capítulo  5  –  Estudo  ‐  Criação  de  uma  escala  para medir  o  nível  de 






















KPMG  –  Sociedade  de  Revisores  Oficiais  de 
Contas, S.A. 
A KPMG & Associados – Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, S.A., na 
qualidade  da  Senior Manager Nélia  Couto  Lopes,  colaborá  neste  trabalho  na 
realização  do  inquérito  que  vai  servir  de  base  para  responder  às  questões 
centrais do trabalho. 
Em  primeiro  lugar,  apresenta‐se  a  KPMG  como  organização  e  depois 
apresentar‐se‐á a Senior Manager que acompanhará o trabalho. 
A KPMG & Associados – Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, S.A. 
(adiante  designada  por KPMG  SROC  ou  KPMG)  é  uma  sociedade  anónima 
portuguesa  constituída no  ano de  1989,  “(…)  integrada numa  rede global de 
firmas‐membro sob a designação KPMG. As firmas‐membro da rede KPMG são 








 Attestation  Services  ‐  serviços  de  certificação  para  ajudar  os  clientes  a 
resolver  afirmações  específicas do mundo  empresarial  ‐  e de  Financial 
Statement Audit  ‐ serviços de certificação das demonstrações financeiras 
de acordo  com o normativo  contabilístico aplicável  ‐,  cujo  responsável 
em Portugal é o Dr. Vítor Ribeirinho;  
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 Fiscalidade  nas  áreas  de  Global  Indirect  Tax,  Global  Tax  Outsourcing, 
Global Transfer Pricing, International Corporate Tax e International Executive 
Services, cujo responsável em Portugal é o Dr. Luís Magalhães; 
 Serviços  de  consultadoria  nas  áreas  de Management Consulting  e  Risk 
Consulting – áreas que oferece um conjunto de serviços e soluções que 
ajudam  os  seus  clientes  a  transformar  os  seus  negócios  e  a  acelerar  a 
respetiva  competitividade  e  performance,  adotando  uma  abordagem 
sectorial,  centrada  nas  especificidades  e  desafios  próprios  de  cada 
negócio  e  cliente  em  particular.  O  responsável  por  estas  áreas  em 
Portugal é o Dr. Jorge Santos;  
 IT Advisory  ‐ procura  soluções ao nível das  tecnologias de  informação, 









define  os  padrões  de  conduta  ética  a  que  as  pessoas  das  firmas membro  da 
KPMG no mundo deverão corresponder. Os valores da KPMG são os seguintes: 
 A  liderança: a KPMG age de uma  forma que exemplifica o que espera 
dos outros e dos clientes das suas firmas membro; 
 O  trabalho  em  equipa,  através  do  realce  das  qualidades  dos 
colaboradores e a criação de relações de trabalho e de cooperação; 











de  comunicação  cria  confiança  e  um  espírito  de  colaboração,  enquanto  a 
flexibilidade  e  diversidade  criam  uma  cultura  na  qual  as  pessoas  partilham 
conhecimentos  abertamente,  conseguindo  aproveitar  o  que  de melhor  há  em 
cada um. Para além disto, a cultura KPMG é caracterizada pelos esforços para 
mitigar a pobreza, pelo apoio à educação e pela proteção do ambiente. Assim, 
as  firmas  membro  da  KPMG  trabalham  com  outras  empresas,  governos  e 
organizações não‐governamentais, para resolver problemas e criar um impacto 
positivo na  saúde,  bem‐estar  e prosperidade das pessoas,  como  é  o  caso das 
iniciativas KPMG “O seu filho já não lhes liga10” ou “ Encher a ceia de natal11”. 
No que  se  refere  a Portugal, para  além da KPMG  SROC,  a  rede KPMG  é 
constituída por 3 sociedades:  











 KPMG  Advisory  –  Consultores  de  Gestão,  que  presta  serviços 




financeiros  e  de  gestão  empresarial,  serviços  de  contabilidade, 
processamento de dados e serviços informáticos.  
 
O  trabalho,  ao  ser de  ser  realizado  com  a  contribuição da  empresa KPMG 
SROC  terá o apoio de um dos colaboradores da empresa: Nélia Couto Lopes, 
Senior Manager. Nos  quadros  a  seguir  é  resumido  o  percurso  profissional  da 































Em  Portugal,  o  exercício  da  profissão  de  auditor  (externo)  está 
regulamentado  pelo Decreto‐Lei  nº  487/99,  de  16  de Novembro,  republicado 
pelo Decreto‐Lei nº 224/2008, de 20 de Novembro, que aprovou o Estatuto da 





na  respetiva  lista”,  ou  seja,  o  exercício  da  atividade  em  análise  só  pode  ser 
exercida pelos membros da OROC. Deste modo, neste estudo, utiliza‐se o termo 
“auditor”  para  referir  os  membros  da  OROC,  pelo  que  todos  aqueles  que 
travalham em SROC e não são ROC são designados por colaboradores de SROC 
apenas. 
Por  sua  vez,  o  termo  “auditoria”  adotado  tem  o  significado  proposto  no 
referido  artigo  41º do  referido Decreto‐Lei, que menciona que  a  atividade de 
auditoria compreende o trabalho que o auditor executa com vista à emissão do 









No que  se  refere à posição neutral, na qual  segundo Quadackers  (2012) os 
auditores não acreditam nem descreem na gestão, mas adotam uma posição de 






Já  na  posição  dúvida  presuntiva,  na  qual  segundo  Quadackers  (2012)  os 
auditores assumem à partida algum nível de desonestidade por parte da gestão 
a menos que as evidências  indiquem o contrário,  tem‐se Shaub  (1996), Choo e 
Tan (2000), Shaub (1996), Shaub e Lawrence (1996 e 1999) e Quadackers (2007) 
que  consideram  que  o  ceticismo  profissional  é  sinónimo  de  desconfiança. 
Hogarth  e  Einhorn  (1992)  que  consideram  que  o  ceticismo  é  uma  atitude 
extremamente  sensível  à  evidência  negativa  e McMillan  e White  (1993)  que 
consideram o ceticismo como a sensibilidade que reduz o risco de não detetar 
erros nas demonstrações  financeiras. Também a definição de Nelson  (2009) se 
insere  nesta  posição.  Nelson  considera  que  o  ceticismo  profissional  é  um 
indicador de  avaliação do  risco, de que determinada  asserção  é  incorreta, de 
acordo com a informação disponível.  
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Mas  é  nas  normas  do  PCAOB12  que  se  encontra  uma  definição  clara  do 
ceticismo profissional no âmbito do  trabalho de auditoria: “ uma atitude que 
inclui  uma  mente  questionadora  e  uma  avaliação  crítica  da  evidência  de 
auditoria  (…)  essencial  para  o  desempenho  de  uma  auditoria  eficaz  (…)  ”  e 
ainda “ (…) uma atitude que questiona e avalia de forma crítica a evidência de 
auditoria”.  Também  o  IFAC  (2006)  define  o  ceticismo  profissional  quando 
afirma que  ʺo ceticismo significa que o auditor  faz uma avaliação crítica, com 
uma mente questionadora, da validade da evidência de auditoria obtida, e está 
em  alerta  para  a  evidência  de  auditoria  que  contradiz  ou  põe  em  causa  a 
confiabilidade dos documentos e  respostas a  indagações e outras  informações 
obtidas da administração e dos responsáveis pela governançaʺ (parágrafo nº16, 
ISA 200).  
No  essencial,  os  elementos  comuns  das  definições  que  aqui  foram 






na  medida  em  que  se  considera  que  o  auditor  deverá  ter  uma  mente 
                                                 
12 O PCAOB ”é uma  corporação  sem  fins  lucrativos  (…) para  supervisionar as auditorias das empresas 
públicas, a fim de proteger os interesses dos investidores e promover o interesse do público na elaboração 
de  informação,  relatórios  de  auditoria  rigorosa  e  independente.  O  PCAOB  também  supervisiona  as 
auditorias de corretores, incluindo relatórios de conformidade apresentadas em conformidade com as leis 
de valores mobiliários, para promover a proteção dos investidores.” 
















a)  Uma  pessoa  ou  outra  entidade  que  tem  controlo 14  ou  influência 






relata  tendo:  controlo  de  propriedade  comum;  proprietários  que  são 
membros próximos da família; ou gerência principal comum. 
Porém, as entidades que estão  sob  controlo  comum por um Estado  (isto é, 
















a)  As  partes  relacionadas  podem  operar  através  de  um  conjunto 
alargado  e  complexo  de  relações  e  estruturas,  com  um  aumento 
correspondente na complexidade das transações com partes relacionadas; 
b) Os sistemas de informação podem não ser eficazes na identificação ou 
sumarização  de  transações  e  saldos  entre  uma  entidade  e  as  suas  partes 
relacionadas; 
c)  As  transações  com  partes  relacionadas  podem  não  ser  efetuadas 
segundo  termos  e  condições  de mercado  normais;  por  exemplo,  algumas 
transações  com  partes  relacionadas  podem  ser  efetuadas  sem  qualquer 
retribuição. 
 
A  importância do  conceito  é  evidenciada  quando  se dá  conta  das  fraudes 
contabilísticas nos últimos  anos  e  se verificam que muitas  tinham  associadas 
relações  com  partes  relacionadas  (Henry,  2006).  É  o  exemplo  dos  casos  da 
Enron, Adelphia, Tyco, Refco, Hollinger e Rite Aid.   
Neste  sentido, a  ISA 550 dá  conta de vários procedimentos que devem  ser 
realizados  num  trabalho  de  auditoria,  sem  nunca  esquecer  o  ceticismo 
profissional, o julgamento profissional e a independência, (parágrafos nº 14 a 16 
da  ISA 200). Por exemplo,  indagações à gerência,  testes às contabilizações das 
transações,  natureza  das  transações,  conhecimento  da  estrutura  do  grupo  e 
relações entre outras. 
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3.4  Modelos  desenvolvidos  no  âmbito  do  ceticismo 
profissional na área de auditoria 
Ao  longo  dos  anos,  têm  sido  desenvolvidos  estudos  acerca  do  ceticismo 
profissional  como  se  pode  verificar  pela  quantidade  autores  que  definem 
ceticismo  profissional.  Deste  modo,  neste  ponto  serão  expostos  alguns  dos 



















conhecimento  e  experiência  relevantes, no  contexto das normas de auditoria, de  contabilidade  e  éticas, 































Fonte:  Nelson,  Mark  M.,  (2009),  A  Model  and  Literature  Review  of  Professional 
Skepticism in Auditing, p. 5 
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julgamento  cético  se  transforme  numa  ação  cética,  o  julgamento  cético  deve 
alcançar um patamar suficiente para promover a ação. Nesse caso a ação será 
também  influenciada  por  aspetos  como  o  conhecimento  (por  exemplo,  o 








No  que  se  refere  ao  conhecimento  (linha  3),  que  como  evidencia  a  figura 
anterior  é  influenciado pela  experiência, o  autor  considera que  este  contribui 
positivamente para o desenvolvimento do julgamento profissional, apoiado em 
vários estudos. Por exemplo Shaub e Lawrence  (1996)  fornecem evidências de 
que os  auditores  são mais propensos  a  ser  céticos quando  têm  conhecimento 
que  diversos  fatores  de  risco  estão  presentes  (transação  com  partes 
relacionadas,  imprecisões do  cliente,  comunicações pobres  entre  o  cliente  e  o 
auditor).  Para  além  disso,  a  maior  experiência  em  determinadas  áreas 
económicas  (por  exemplo  ramo  automóvel,  fundos  de  investimento,  setor 
imobiliário,  entre  outros)  permite  aumentar  o  nível  de  conhecimento  das 
transações e relações verificadas nessas áreas (Bonner and Lewis 1990) que por 




que podem  influenciar  o  nível de  ceticismo. O  autor procura  a  relação  entre 
traços  e  o  ceticismo  profissional  através  da  análise  de  três 
características/instrumentos:  capacidade  de  resolução  de  problemas,  a  ética/ 
moral e escalas de ceticismo, os quais serão explicados a seguir. 
1. Capacidade  de  Resolução  de  Problemas:  vários  estudos  (Bonner  and 
Lewis (1990), Bonner et al. (1992), Bonner and Walker (1994), and Libby 
and  Tan  (1994))  consideram  que  julgamento  cético  está  presente  num 
auditor  quando  este  está  perante  tarefas  que  implicam  a  resolução  de 
problemas sobretudo quando as mesmas não são estruturadas. 
2. Ética e Moral: a ideia central que o autor pretende sublinhar é a de que 
os  auditores  com  níveis mais  elevados  de desenvolvimento moral  são 
mais  sensíveis  às  informações  sobre  a  competência  e  integridade  do 
cliente  (Ponemon 1993; Ponemon e Gabhart 1993), são mais capazes de 
identificar um potencial  comportamento  inadequado  (Bernardi  1994)  e 
são menos  propensos  a  envolver‐se  em  comportamentos  inadequados 
(Ponemon e Gabhart 1993). 
3. Escalas  de  Ceticismo:  o  autor  analisou  vários  modelos  que  foram 
desenvolvidos ao longo dos anos para tentar medir o nível de ceticismo e 
considera que o modelo de Hurtt (2007), o qual será desenvolvido mais à 
frente.  Hurtt  (2007)  mede  o  nível  de  céticismo  através  de  6 
características/  traços: mente  questionadora;  suspensão  do  julgamento; 
busca  de  conhecimento;  compreensão  interpessoal;  autoestima  e 
autonomia. 
 
Por  último,  os  incentivos  (linha  5). Neste  campo  o  autor  analisou  vários 
estudos  que  lhe permitiram  verificar  que  existem  incentivos  que  influenciam 
positivamente o ceticismo profissional. De entre os vários incentivos destacou a 
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avaliação  de  desempenho  do  auditor  diretamente  relacionada  com  a 
remuneração  e progressão  (Nelson,  2006), uma  vez  que,  ao  avaliar  o  auditor 
através  do  seu  desempenho  avalia‐se  a  sua  capacidade  na  resolução  dos 
problemas  com  que  se  deparou,  a  forma  como  os  resolveu,  a  sua  postura 














Estudos  sugerem  que  os  auditores  frequentemente  permanecem 
relativamente  relutantes  em mudar os programas de  auditoria  em  resposta  a 
fatores  de  risco.  Zimbelman  (1997)  e Glover  et  al.  (2003)  evidenciam  que  os 
auditores  que  identificam  riscos de  fraude  são  relativamente mais propensos 
em  aumentar  as  horas  dedicadas  aos  procedimentos  do  que  mudar  os 
procedimentos que estão a ser realizados. 
Uma explicação para estes resultados é que os auditores consideram que os 
seus  programas  de  auditoria  incluem  um  número  suficiente  de  “almofadas” 
para  acomodar  o  aumento do  risco. Outra  explicação  é que os  auditores não 
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tomada  de  decisão  sobre  a  possibilidade  de  o  auditor  ter  detetado  um 
ajustamento de auditoria. 




Concluindo, o Modelo de Nelson  (2009) pertende  evidenciar que  a  atitude 
cética é o ponto de partida para a existência de julgamento cético. Por sua vez, 
para  que  o  julgamento  cético  atinja  uma  ação  cética  é  necessário  que  o 
julgamento cético consiga atingir um determinado limiar para criar a ação e que 
o  orçamento  definido,  as  pressões  de  tempo  ou  a  ação  do  cliente  podem 
impedir essa ação. 
3.4.2 Modelo de Hurtt (2007 e 2008) 
Hurtt  (2007)  procurou  desenvolver  uma  escala  para  medir  o  nível  de 
ceticismo  profissional. O  autor  considera  que  o  ceticismo  profissional  é  uma 
característica individual multidimensional. Sendo uma característica individual, 
o  ceticismo  tanto  pode  ser  uma  traço  (um  aspeto  relativamente  estável  e 
duradouro  de  um  individuo)  como  um  estado  (uma  condição  temporária 
despertada  por  variáveis  situacionais). O  autor  desenvolve  uma  escala  para 
medir o nível  ex‐ante de ceticismo profissional de um  individuo com base em 
características  derivadas  das  normas  de  auditoria,  psicologia,  filosofia  e 






Assim, para  criar um  instrumento capaz de medir o  ceticismo profissional, 
Hurtt (2007) define um conjunto teórico de características e comportamentos de 
ceticismo  com  base  em  pesquisas  na  literatura. Aceitando  o  ceticismo  como 
uma  característica  multidimensional,  o  autor  identifica,  então,  seis 
características:  mente  questionadora;  suspensão  do  julgamento;  busca  de 
conhecimento;  compreensão  interpessoal;  autoestima  e  autonomia.  As  três 
primeiras características relacionam‐se com a forma como a prova é examinada, 
uma  vez  que,  todas  elas  indicam  a  vontade  de  procurar  e  examinar  provas 
suficientes  antes  de  tomar  uma  decisão.  A  quarta  característica  identifica  a 
necessidade de  considerar  factos humanos  e  as duas últimas  características  a 








Uma  das  características  do  ceticismo  profissional  é  a  existência  de  uma 
mente  questionadora. De  facto, muitos  do  estudos  na  área  da  contabilidade 
equiparam  o  ceticismo  à desconfiança,  à descrença,  à  dúvida, Nelson  (2009). 
Para além disso, estudos do comportamento do consumidor vão também nesse 
sentido.  Isto  é  especialmente  verdade  quando  se  analisa,  por  exemplo,  os 
estudos  de  Ford  et  al.,  1990;  Koslow,  2000;  Mangleburg  e  Bristol,  1998; 
Obermiller e Spangenberg, 1998, que  com o objetivo de medir o ceticismo do 
consumidor  na  área  da  publicidade,  sugerem  que  um  aspeto  do  ceticismo  é 
uma  tendência  a  questionar  as  ações  dos  anunciantes.  Da mesma  forma,  a 




A  segunda  característica  do  ceticismo  profissional  é  a  característica 
suspensão do  julgamento, ou  seja, a  retenção de um determinado  julgamento 
até que haja um nível  adequado de prova para  fundamentar uma  conclusão. 
Por outras palavras, o  indivíduo  antes de  realizar um  julgamento  sobre uma 
determinada  situação  procura  informação  e  avalia  objetivamente  todas  as 
evidências. 
Estas  conclusões  foram  obtidas  por  Hurtt  (2007)  através  da  pesquisa  na 
literatura:  escritores  filósofos  (como  por  exemplo  Hallie  1985;  Kurtz  1992; 
McGinn  1989)  ou  ainda Bunge  (1991) que  indica que  ʺos  céticos não  aceitam 
ingenuamente as primeiras conclusões (...) eles são críticos; querem ver provas 
antes  de  acreditarʺ,  ou mesmo  Naess  (1969)  que  indica  que  um  cético  está 







de  descrença  ou  dúvida,  enquanto  a  procura  de  conhecimento  é  mais  um 
sentimento  de  curiosidade  ou  interesse  em  geral.  De  facto,  os  céticos  estão 
interessados no conhecimento em geral, e não estão necessariamente motivados 
a  verificar  factos  específicos  ou  obter  informação  específica.  Este  aspeto  do 
ceticismo é evidente na filosofia ‐ Johnson (1978) caracteriza os céticos como as 
pessoas  que  procuram  conhecimento  pela  simples  causa  de  conhecimento; 
Popkin e Passeie  (2002) que consideram que o cético é aquele que “olha para 
dentro e para além do óbvio”. 




Escritores  filósofos que estudaram o  ceticismo  (Burnyeat 1983; Hallie 1985; 
Hookway 1990; Johnson 1978; Kurtz 1992; McGinn 1989; Popkin 1979) fornecem 
evidências  de  que  compreender  as  motivações  e  os  comportamentos  das 
pessoas é uma componente  fundamental do ceticismo. Os autores consideram 
que só através da compreensão das pessoas que um cético pode  reconhecer e 
aceitar  que  pessoas  diferentes  têm  diferentes  perceções  do mesmo  objeto  ou 
assunto. A menos que o cético entende/compreenda e conheça a pessoa, é difícil 
reconhecer o potencial de imprecisões que existe nas informações dadas, e tal é 







A  autonomia  ocorre  quando  o  auditor  decide  por  si  próprio  o  nível  de 
evidência  necessária  para  aceitar  uma  determinada  hipótese. Mautz  e  Sharaf 













informações  persuasivas  ao  invés  de  simplesmente  aceitar  o  que  lhe  é 
apresentado.  
O ceticismo parece implicar algum nível de autoestima que é necessário para 





Estas  seis  características  formam  a  base  para  o  desenvolvimento  de  uma 





Churchill  (1979)  e Clark  and Watson  (1998)  sugerem  que,  após  uma  base 
teórica para a identificação de uma escala, a literatura existente deve ser revista 
para determinar como outros autores avaliaram as mesmas construções/ ideias. 
Desta  forma,  o  autor  reviu  as  escalas  existentes  e  identificou  170  perguntas. 
Como algumas das características do ceticismo profissional não constavam nas 




Uma  das  ameaças  para  a  construção  válida  de  uma  escala  é  a  sub‐
representação, ou seja, não  inclusão de todas as dimensões  importantes. Deste 



















Através  da  aplicação  da  escala  a  250  licenciados  em  economia,  o  autor 
chegou  à  construção  final  de  uma  escala  com  30  afirmações. Cada  uma  das 
afirmações  tinha  a mesma  pontuação,  que  variava  de  1  ponto  (resposta  de 
discordo plenamente) a 6 pontos  (resposta de concordo plenamente). Convém 
contudo  sublinhar  que  existiam  5  afirmações  cuja  pontuação  era  inversa,  ou 








dos EUA para  aplicar  a  escala nos  colaboradores,  sem  explicar  o  objetivo da 
escala.  Obteve  uma  amostra  de  200  auditores,  dos  quais  112  eram  do  sexo 
masculino e 87 do sexo o feminino. Os auditores do sexo masculino tinham em 




sujeito na  escala  e qualquer um de  seus dados demográficos, por  exemplo, a 
idade, a quantidade de experiência, ou sexo. O nível de experiência média dos 





Para  examinar  a  estabilidade  temporal  da  escala,  os  indivíduos  foram 
novamente convidados a  responder a algumas perguntas. O  tempo decorrido 
significativo entre a conclusão da primeira e  segunda escala  foi de 22 dias. A 








Este  mesmo  autor  desenvolveu  outros  estudos.  Por  exemplo,  em  2008 
procurou  verificar  se  os  auditores  com  níveis  mais  elevados  de  ceticismo 
profissional procuram mais provas e geram mais explicações alternativas que 
auditores com baixo nível de ceticismo.  
O  autor  centra‐se  nas  relações  existentes  entre  o  nível  de  ceticismo 
profissional do auditor, a avaliação de provas  (ou seja, a busca de  informação 
adicional,  a  deteção  de  contradições  e  erros)  e  a  geração  de  explicações 
alternativas  (ou seja, a busca de  informação adicional através da realização de 
procedimentos  adicionais,  informação  esta que de  acordo  com McMillan  and 
White (1993) não se traduz em aumentar o nível de informação em quantidade 
mas  na procura de  informação  coerente  com  a  sua  hipótese). Deste modo,  o 
                                                 






autor  expõe  duas  hipóteses  iniciais  como  forma  de  verificar  se,  de  facto,  os 





2) Hipótese  2:  Em  circunstâncias  de  auditoria  que  exigem  aumento  do 
comportamento  cético,  os  auditores  com  níveis  mais  altos  de  ceticismo 
profissional  aumentam mais  os  seus  comportamentos  céticos  que  os  auditores 
com menores níveis de ceticismo profissional. 
 
Para  testar  estas  duas  hipóteses, Hurtt  (2008)  criou  um  contexto  de  uma 
auditoria  a uma  empresa  e  convidou vários  auditores de várias  empresas de 
auditoria  a  assumir  o  papel  de  supervisor  reviewing,  fornecendo‐lhes  vários 
papéis de trabalho onde constavam:  
a) O  permanente  folder,  ou  seja,  a  pasta  com  os  documentos  legais  e  não 
legais associados à empresa e importantes para a realização da auditoria. 
Por  exemplo,  as  atas  do Concelho  de Administração  e  da Assembleia 
Geral;  contratos  de  financiamento,  contratos  de  leasing,  factoring  e 
outros contratos importantes no funcionamento da empresa; 
b) Memo do planeamento de auditoria e as Demonstrações Financeiras; 
c) Resultados  dos  testes  substantivos  sobre  inventários, 
financiamentos/dívida e eventos subsequentes. 


























































aceitaram  esta  tarefa  45  desenvolveram‐na  considerando  que  o  cliente  é 
auditado  há  sete  anos  pela  empresa  e  os  restantes  41  desenvolveram‐na 
considerando que o cliente  tinha  sido adquirido numa  fusão no ano passado, 
quando a empresa de auditoria se fundiu com uma empresa regional. 
Considerando estes dois grupos de análise e todas as variáveis anteriormente 
descritas,  o  autor  concluiu  que  os  auditores  mais  céticos  detetam  mais 
contradições  e  geram  explicações  moderadamente  mais  alternativas,  mas 
detetar  menos  erros  mecânicos  e  analisam  testes  relativamente  menos 
substantivos  do  que  os  auditores  menos  céticos.  Verificou  ainda  que  em 










Quadackers  (2012)  concentrando‐se  em  3  características  do  ceticismo 
profissional (confiança interpessoal, suspensão do julgamento e locus of control), 
amplamente  conhecidas  na  literatura,  procura  verificar  a  sua  relação  com  as 




influências  do  incentivo  risco  do  cliente  e  analisa  sua  interação  com  as 
características céticas e a sua influência no julgamento e ações céticas (linha 2 e 
3). Por fim, o autor analisa a capacidade de os auditores céticos entenderem as 
implicações  do  risco  da  prova  do  cliente  e  serem  capazes  de  aplicar  seus 



















Confiança  interpessoal pode  ser definida  como a  ʺexpectativa generalizada 
realizada  por  um  indivíduo  ou  um  grupo  de  indivíduos  pela  afirmação  ou 
promessa,  verbal  ou  declaração  por  escrito  de  outro  indivíduo  ou  grupo  de 
indivíduosʺ (Rotter, 1967; Rotter, 1980). A ideia básica é que, se um auditor tem 






2003).  Kurtz  (1992)  afirma  que  ʺa  suspensão  das  decisões  é  um  ingrediente 
necessário do céticoʺ. Os céticos tendem em suspender o  julgamento, uma vez 
que querem  ter provas antes de acreditar  (Bunge, 1991). Consistente com esta 
abordagem,  as  normas  de  auditoria  afirmam  que  o  auditor  deve  reunir 
evidência de auditoria suficiente e apropriada, como forma de obter conclusões 
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A  importância do  locus of control  tem  sido amplamente  reconhecida  (Perez, 
1978). Pesquisas anteriores mostram que as pessoas associadas a Locus of control 
externo tendem a ser mais persuadidas do que os  internos, uma vez que estes 
últimos  procuram  mais  informação,  tomam  decisões  de  forma  autónoma  e 
lidam melhor com o stress.  
As  pessoas  associadas  a  Locus  of  control  interno  são,  em  geral,  mais 
competentes e pessoalmente mais eficazes que as pessoas associadas a Locus of 
control externo. 
Deste modo, a  característica de Locus of control  interno parece  ser  relevante 
para  ceticismo profissional dos  auditores. Por  exemplo,  em  termos de  aceitar 
afirmações  de  gestão,  as  pessoas  caracterizadas  por  Locus  of  control  interno 
tendem  a  ser mais  críticos do  que  externos,  o  que  é  considerado  importante 
pelas normas de auditoria e um aspeto de ceticismo profissional. 
 
Para  além  das  características  anteriormente  desenvolvidas,  Quadackers 
(2012) utiliza a escala de Hurtt  (2007), escala esta que  já  foi aqui explicada no 




Por outro  lado,  como  forma de  analisar  as  linha  2  e  3 do modelo o  autor 
coloca ainda uma outra hipótese:  


















A  gestão  tem  como  objetivo  apresentar  os  relatórios  financeiros  de  uma 
forma precisa e confiável evitando a comunicação de resultados de curto prazo. 
Apesar  de  algumas  disputas  ocasionais  entre  a  administração  e  o  auditor 




consultoria do mundo.  Fazem parte deste  seleto  grupo  as  empresas PricewaterhouseCoopers, Deloitte, 
KPMG e Ernst & Young. 
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Nesta  empresa  a  ética  e  integridade  são  critérios  de  avaliação  de 
desempenho. A administração recebe um salário  fixo com um bónus de cerca 





A  gestão  da  empresa  é  agressiva  nas  práticas  de  negócios  e  enfatiza  a 
velocidade  e  eficiência  na  implementação  de  decisões.  Raramente  contrata 
consultores  externos, porque  considera que os  consultores  são  caros e muitas 
vezes seguem uma abordagem muito conservadora.  
Por  sua  vez,  vê  o  departamento  de  contabilidade  como  um mal necessário, 
uma vez que,  tem uma clara preferência por métodos que permitem a gestão 
dos  resultados. Deste modo,  a gestão  tem disputas  frequentes  com o  auditor 
externo.  
Embora haja um grande número de procedimentos de controlo interno, estes 
nem  sempre  são  aplicados,  isto  porque  a  gestão  centra‐se  na  obtenção  de 
medidas  de  desempenho  baseadas  na  contabilidade  de  curto  prazo  ao 
determinar compensações e tomadas de decisão de promoção. A produtividade 
é o critério mais importante na avaliação do desempenho. A gestão recebe um 












característica  de  Locus  of  Control  é  que  não  se  encontrava  associada  aos 
julgamentos e ações céticas. Por sua vez, os resultados obtidos sugerem ainda 
que  o  efeito  das  características  céticas  sobre  os  julgamentos  e  ações  céticas 




permitem  o  desenvolvimento  de  uma  atitude  cetica  e  deste  modo  o 
desenvolvimento  de  julgamentos  e  ações  ceticas,  que  são  sobretudo 
evidenciadas em ambientes hostis.  
3.4.4 Modelo de Jesse C. Robertson et al. (2013) 
A  literatura  existente  sugere  que  o  ceticismo  profissional  é  um  conceito 
multifacetado,  isto  é,  o  ceticismo  profissional  tanto  pode  ser  um  traço  (um 
aspeto  relativamente  estável,  duradouro  de  um  indivíduo)  como  um  estado 
(uma  condição  temporária  despertada  por  variáveis  situacionais)  e,  pode  ser 
influenciado por uma variedade de fatores pessoais e situacionais (Nelson, 2009 
e Hurtt, 2007). Para além disso, o ceticismo é uma atitude distinta que precede o 
comportamento  cético  (Shaub  e  Lawrence,  2002; Nelson,  2009; Hurttet  et  al., 
2013).  
Robertson et al. (2013) consideram que distinguir traço de estado é essencial 
para melhorar  a  prática  de  ceticismo  profissional. Contudo,  consideram  que 
esta distinção  não  está  clara  na  literatura,  pelo  que  pretendem  colmatar  esta 
lacuna na literatura. 
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Existem  na  literatura  vários  modelos  que  procuraram  desenvolver  a 
característica de ceticismo profissional como um traço e como um estado.  
O objetivo de Robertson et al. (2013) é desenvolver o estudo existente sobre o 
traço  e  o  estado  de  ceticismo  profissional  existente  na  literatura  e  estudar  a 







Deste modo,  Robertson  et  al.  (2013)  consideram,  inicialmente,  o  ceticismo 
profissional  como  um  traço,  ou  seja  consideram  que  a  personalidade  de  um 
individuo  tem  influência  nas  suas  atitudes  e  comportamentos,  isto  porque 
encontraram  na  literatura  suporte  para  desenvolver  a  primeira  hipótese  do 
estudo (Hurtt (2007) que desenvolveu uma escala para medir o nível de traço de 
ceticismo profissional, Nelson (2009) que faz a ligação entre o traço do ceticismo 




apresentam  comportamentos mais  céticos  que  os  auditores  com menores  níveis  de 
traço de ceticismo profissional. 
 
Por  outro  lado,  os  autores  pretenderam  também  compreender  o  ceticismo 
profissional como um estado, ou seja, analisaram o ceticismo profissional como 
uma  característica  que  depende  da  situação  em  que  o  auditor  se  encontra  e 
portanto não apenas como uma característica que depende da personalidade do 












comportamento.  Com  base  na  análise  de  vários  estudos  em  a  psicologia 





(1989)  explicou  que  indivíduos  de  alta  aptidão  superaram  os  indivíduos  de 
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baixa  aptidão  em  ambientes  com baixa  estrutura  educacional. Deste modo,  a 
terceira hipótese de análise colocada por Robertson et al. (2013) é a seguinte: 
Hipótese  3: Num estado moderado de ceticismo profissional, a relação entre o 







tempo  útil.  Os  auditores  tendem  em  aceitar  uma  evidência  duvidosa  em 
condições de alta pressão de  tempo  independentemente do  risco de distorção 




total  de  testes  planeados  (extensão)  como  o  número  de  testes  por  área  de 
auditoria  (Clientes,  Bancos,  Fornecedores,  entre  outros)  (profundidade), mas 
não alterar o número de hipóteses testadas em cada uma das áreas de auditoria 
(largura).  Já, Baixa e Tan  (2011)  consideram que a  limitação do  tempo para a 
realização de uma auditoria a uma empresa melhora o desempenho do auditor, 
especialmente  quando  os  auditores  recebem  instruções  específicas  para 
considerar manerias de aumentar a eficácia e a eficiência dos procedimentos de 
auditoria  sem  levar  em  conta  os  procedimentos  de  auditoria  realizados  em 
períodos anteriores. 








A  literatura  indica que os ambientes  (económico, de auditoria e do cliente) 
negativos  são  mais  convincentes  do  que  os  ambientes  positivos  durante  o 













O  estudo  passava  por  3  fases.  A  primeira  fase  consistia  em  pedir  aos 
auditores para preencherem o inquérito base do Modelo de Hurtt (2007), como 
forma  de  obter  o  nível  de  traço  de  cada  um  dos  auditores. A  segunda  fase 
passava  pela  resolução  de  um  teste  substantivo  sobre  clientes  de  cobrança 
duvidosa. Por fim, a terceira fase passou pela medição do estado de ceticismo 







2. Os  autores  não  conseguiram  concluir  quanto  à  hipótese  três  e  cinco 
devido a existência de conclusões contraditórias. 
3.4.4 Outros Modelos 
Plumlee  et  al.  (2012)  através  de  um  estudo  com  108  auditores  divididos 













Através  destes  estudos  desenvolvidos  neste  ponto  pode‐se  verificar  a 
importância  do  tema  do  ceticismo  profissional,  no  âmbito  do  trabalho  de 








possível  identificar  que  o  ceticismo  profissional  é  o  ponto  de  partida  para  o 
julgamento cético por parte do auditor e deste modo que a sua ação se traduza 
numa ação  cética. Por  sua vez, Quadackers  (2012) baseando‐se no modelo de 
Nelson  (2009)  verificou  que  as  características  céticas  implicam  julgamentos  e 
ações céticas, sobretudo em ambientes em que o nível de controlo é baixo. 
Por  outro  lado,  Hurtt  (2007)  na  tentativa  de  medir  o  nível  de  ceticismo 












tem  uma  importância  significativa  para  o  desenvolvimento  do  ceticismo 
profissional,  sobretudo  para  auditores  juniores  como  desenvolveu  Peytcheva 
(2012). 
Por fim, e em forma de conclusão, verifica‐se que existe uma preocupação em 







3.5 A  relação  entre  empresas  de  grupo  –  o  papel  do 
auditor 





uma  vez  que,  as  relações/transações  entre  as  partes  podem  ser  difíceis  de 
identificar  pelo  auditor  externo  devido  à  complexidade  que  podem  assumir. 
Deste modo,  se  em  consequência do desenvolvimento dos procedimentos de 
auditoria,  as  partes  relacionadas  não  forem  identificados,  as  transações  com 
partes relacionadas não examinadas e divulgadas, bem como a relação entre as 
partes. 
Por  outro  lado,  o  exame  das  transações  com  partes  relacionadas  pode  ser 






parte  do  auditor  uma  análise mais  atenta  e  o  uso  do  ceticismo  profissional, 








caso  Enron,  Adelphia,  Tyco,  Refco,  Hollinger,  Rite  Aid)  envolveram  partes 
relacionadas. 
Em 2006, Henry et al. procurou estudar exemplos de distorções nas DF, casos 
de  fraude  e  falhas  nas  auditorias  em  empresas  com  transações  com  partes 
relacionadas. Este estudo  inclui vendas/compras entre empresas  relacionadas; 
vendas/compras de ativos entre partes relacionadas; empréstimos entre partes 
relacionadas  e  investimentos  entre  partes  relacionadas  (vendas/compras  de 
participações financeiras). Para cada um deste aspetos, o autor descreve em que 





relacionadas  pode‐se  estar  perante  casos  em  que  as  vendas  entre  partes 
relacionadas não são divulgadas ou são fictícias e têm como objetivo o aumento 
dos  proveitos  com  as  vendas  e  por  sua  vez  a  diminuição  do  gasto  com  as 
compras. Um dos exemplos descrito pelos autores associado ao primeiro caso é 
o  da  empresa  Humatech,  Inc..  Esta  empresa  realizava  vendas,  para  um 
distribuidor  estrangeiro que  era  controlado pelo CEO  e CFO,  sem divulgar  a 
relação  entre  a  empresa  e o distribuidor.  Já no que  respeita  ao  segundo  caso 
tem‐se o exemplo da empresa Softpoin Inc., que realizava vendas fictícias para 
três  empresas  estrangeiras  que  eram  controladas pelo CEO da  empresa  ou  o 
                                                 
22 O estudo de Henry et al. (2006) inclui 12 casos identificados por Beasley et al. (2001) no seu estudo sobre 






caso  da  empresa Netease Com,  Inc  que  realizava  vendas  fictícias  para  duas 
empresas sem atividade económica que eram partes relacionadas da empresa.  






Por  outro  lado, vendas  a preços mais baixos  ou mais  altos podem  levar  a 
transferência de riqueza entre partes relacionadas. Neste ponto, em Portugal, a 
legislação  sobre  preços  de  transferência  tem  permitido  evitar  que  estas 
situações  ocorram,  o  facto  é  que  se  não  existir  a  identificação  das  partes 





Neste ponto Henry  et al.  (2006) evidenciam  as vendas de ativos para uma 
empresa relacionada a preços mais baixos do que os praticados no mercado ou 
a  compra de  ativos  inexistentes  que  levam  à  transferência da  riqueza para  a 
outra  empresa  relacionada.  Mais  uma  vez  a  legislação  sobre  preços  de 
transferência tem permitido evitar que estas situações ocorram, o facto é que se 
não existir a identificação das partes relacionadas e das transações entre elas é 
difícil  que  a  política  de  preços  de  transferência  seja  aplicada,  pelo  que  é 
necessário  que  os  auditores  estejam  atentos  e  procurem  ter  uma  atitude  de 
ceticismo profissional. 
Para além disso, e  segundo Henry et al.  (2006) podem existir  situações em 




não  é  detetar  erros  ou  fraude  mas,  no  seu  papel  de  garantir  que  das 
demonstrações  financeiras  são  o  resultado  de  uma  imagem  verdadeira  e 




2. A  empresa Enron  vendia  e posteriormente  recomprava  vários  ativos 






casos  em  que  as  taxas  de  juro  aplicadas  são  superiores  ou  inferiores  às  de 
mercado como forma de transferir a riqueza para a outra empresa relacionada. 
Mais  uma  vez,  é  necessário  aqui  evidenciar  a  importância  do  ceticismo 
profissional  do  auditor.  De  entre  os  casos  estudados  pelos  autores, 
evidenciamos a seguir um exemplo desses casos: 
1. O  CEO  do  grupo  Cronos  desviava  fundos  da  empresa  através  de 
empréstimos  com  partes  relacionadas.  A  empresa  fez  reembolsos  no 
valor de 7,5 milhões de dólares diretamente para o CEO e indiretamente 








os  autores  evidenciam  situações  em  que  se  o  investimento  em  uma  outra 
empresa  não  for  divulgado  e  contabilizado  corretamente  pode  levar  ao 
aumento  exagerado  do  valor  dos  ativos.  Para  além  disso  o  investimento  em 




































O  Decreto‐lei  nº158/2009  que  aprova  o  Sistema  de  Normalização 
Contabilística  (SNC)  obriga,  no  seu  artigo  4º  a  que  as  empresas  com  valores 
admitidos  à  cotação  em  bolsa  adotem  as  Normas  Internacionais  de 
Contabilidade (IAS/IFRS) na apresentação de contas consolidadas, podendo as 
contas  individuais  ser apresentadas de acordo com as Normas Contabilisticas 
de Relato Financeiro  (NCRF) ou as  IAS/IFRS  (exceto  se a entidade não emitir 
Demonstrações  Financeiras  Consolidadas,  caso  em  que  as  únicas 
Demonstrações  Financeiras  da  entidade  com  valores  admitidos  à  cotação 
devem  ser preparadas  conforme  as  IAS/IFRS). Quanto  às  restantes  empresas, 
segundo o artigo 3º do mesmo Decreto‐lei (Sociedades abrangidas pelo Código 
das  Sociedades  Comerciais,  Empresas  Individuais  reguladas  pelo  Código 
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Comercial,  Estabelecimentos  Individuais  de  Responsabilidade  Limitada, 
Agrupamentos  Complementares  de  Empresas  e Agrupamentos  Europeus  de 
Interesse  Económico)  são  abrangidas  pelo  SNC  e  portanto  devem  seguir  as 
NCRF tanto na apresentação de contas individuais como consolidadas. Por sua 
vez,  estas  empresas  podem  optar  por  apresentar  as  contas  consolidadas  de 
acordo  com  as  IFRS/IAS,  se  estas  considerarem  que  é mais  apropriado  e  a 
informação  financeira mais verdadeira. Convém  ainda  referir que no que diz 
respeito a empresas de pequena dimensão  (Total de Balanço de € 1.500.000 e 
Total  de  Vendas  Líquidas  e  Outros  Rendimentos  de  €3.000.000  ou  50 
Empregados  em média  no  exercício)  o  artigo  9º  do  Decreto‐lei  em  prevê  a 



















As  participações  financeiras  podem  ser  classificadas  em  correntes  ou 
temporárias  e  de  longo  prazo.  As  participações  financeiras  correntes  ou 
temporárias é um tipo de investimento que se destina a aplicações de tesouraria 











parceiro(s),  formalizado  por  acordo  contratual.  Também  podem  ser 
designados por joint‐ventures; 
d) Investimentos  em  outras  empresas  –  são  investimentos  em  que  as 
participações financeiras não têm influência significativa. 
Nos  pontos  seguintes  vamos  dar  conta  da  forma  de 
contabilização/mensuração  e  divulgações  obrigatórias  nas  notas  anexas  às 




ou mais  do  poder  de  voto  na  investida,  presume‐se  que  tem  influência  significativa,  a  não  ser  que  o 
contrário  seja  claramente  demonstrado. Convém  contudo  referir  que  existem  factos  que  evidenciam  a 
existência de  influência  significativa  como  é o  caso da  representação no órgão de direção ou órgão de 
gestão equivalente da investida. 
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A NCRF  5  tem  por  base Norma  Internacional  de  Contabilidade  IAS  24  ‐ 












b)   A  parte  for  uma  associada  ou  um  empreendimento  conjunto  em  que  a 
entidade seja um empreendedor (como é evidenciado na NCRF 13); 
c)  A  parte  for  membro  do  pessoal  chave  da  gestão  da  entidade  ou  da  sua 
empresa‐mãe; 
d) A  parte  for membro  íntimo  da  família  de  qualquer  indivíduo  referido  nas 
alíneas (a) ou (c); 
e) A parte for uma entidade sobre a qual qualquer indivíduo referido nas alíneas 
(c) ou  (d)  exerce  controlo,  controlo  conjunto ou  influência  significativa, ou que 
possui, direta ou indiretamente um significativo poder de voto; ou 
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f)  A  parte  for  um  plano  de  benefícios  pós‐emprego  para  benefício  dos 








do  pessoal  chave  da  gestão  em  comum,  não  obstante  as  alíneas  (c)  e  (e)  da 
definição de «parte relacionada» 











uma entidade  transacione um volume  significativo de negócios meramente  em 
virtude da dependência económica resultante. 
 
Se  for  verificado  um  dos  pontos  da  definição  de  parte  relacionada  e 





mãe  intermediária  superior  se  nenhuma  das  duas  primeiras  produzir 
demonstrações  financeiras para uso do público. Convém  sublinhar que 
os  relacionamentos  entre  a  empresa‐mãe  e  subsidiárias 
independentemente  de  ter  existido  transações  entre  essas  partes 
relacionadas devem ser divulgados. 
2. A  remuneração  do  pessoal  chave  da  gestão  e  a  respetiva  associada  a 
cada  uma  das  seguintes  categorias:  benefícios  de  curto  prazo  dos 
empregados, benefícios pós‐empregos, outros benefícios de longo prazo, 
benefícios por cessão de emprego e pagamento com base em ações. 
3. Todas  as  transações  entre  partes  relacionadas,  ou  seja,  todas  as 
transações  de  compra  ou  venda  de  bens;  transações  de  propriedades  e 
outros ativos; prestação de serviços; locações; transferências de pesquisa e 
desenvolvimento;  transferências segundo acordos de  licenças ou acordos 
financeiros;  prestações  de  garantias  e  liquidação  de  passivos.  Esta 
divulgação deverá ser  feita separadamente para cada uma das seguintes 
categorias:  empresa‐mãe;  entidades  com  controlo  conjunto  ou  influência 













Internacionais  de  Contabilidade  IAS  31  ‐  Interesses  em  Empreendimentos 
Conjuntos e IAS 28 ‐ Investimentos em Associadas, adotadas pelo texto original 
do Regulamento (CE) n.º 1126/2008 da Comissão, de 3 de Novembro. 
A  norma  é  aplicada  na  contabilização  de  interesses  em  empreendimentos 
conjuntos  e  no  relato  de  ativos,  passivos,  rendimentos  e  gastos  de 







num  projeto  comum,  onde  envolvem  os  seus  recursos  e  incorrem  em 
gastos  e  passivos.  Por  sua  vez,  os  réditos  são  partilhados  entre  os 
empreendedores  (parágrafo nº10). Assim,  e  segundo o parágrafo nº  23 






de  benefícios.  Não  existe  a  criação  de  uma  sociedade  organizada, 
parceria,  outra  entidade  ou  uma  estrutura  financeira  separada  dos 
próprios empreendedores. Cada empreendedor retira parte da produção 




inclui  nos  seus  registos  contabilísticos  e  reconhece  nas  suas 
demonstrações  financeiras  a  sua  parte  nos  ativos  conjuntamente 
controlados,  classificados  de  acordo  com  a  sua  natureza  e  não  como 
investimento”.  Para  além  disso,  cada  empreendedor  deverá  ainda 
reconhecer  quaisquer  passivos,  rendimentos  e  gastos  em  que  tenha 
incorrido. 
3. Entidades  conjuntamente  controladas  –  segundo o parágrafo nº15 um 
“empreendimento  conjunto  que  envolve  o  estabelecimento  de  uma 
sociedade,  de  uma  parceria  ou  de  outra  entidade  em  que  cada 
empreendedor  tenha  um  interesse”.  Numa  entidade  conjuntamente 
controlada cada “empreendedor  tem direito a uma parte dos  lucros da 
entidade  conjuntamente  controlada,  sem  prejuízo  de  algumas  dessas 
entidades  também  terem  direito  a  partilhar  da  produção  obtida  pelo 
empreendimento conjunto”. 
Aqui a entidade tem os seus próprios registos contabilísticos, prepara 
e  apresenta  as demonstrações  financeiras  da mesma  forma  que  outras 
entidades em conformidade com as Normas Contabilísticas e de Relato 
Financeiro.  O  interesse  no  empreendimento  conjunto  pode  ser 
contabilizado  através  o  método  da  consolidação  proporcional 24  ou  o 
método da equivalência patrimonial,25 exceto no caso em que é obrigado 
                                                 
24  Segundo  o  parágrafo  nº  54  e  seguintes  da  NCRF  n13  a  aplicação  do  método  de  consolidação 
proporcional implica que o Balanço do empreendedor inclui a sua parte no ativos que controla e a parte 







a  elaborar  demonstrações  financeiras  consolidadas  em  que  terá  que 
utilizar  o  primeiro método  nas  contas  consolidadas  e  o  segundo  nas 
contas individuais (de acordo com o parágrafos nº 27 a 31). A escolha do 
método deve  ser divulgada  no  anexo  às demonstrações  financeiras de 
acordo  com o parágrafo nº 67. Convém ainda  sublinhar que de acordo 
com o parágrafo nº36 se “um investidor num empreendimento conjunto 
que  não  disponha  de  controlo  conjunto,  nem  nele  possa  exercer 
influência  significativa,  deve  contabilizar  esse  investimento  nas  suas 
demonstrações  financeiras  individuais  ao  custo.  Caso  prepare 
demonstrações  financeiras  consolidadas  pode  contabilizar  esse 










e  a parte do  investidor no  justo valor  líquido dos  ativos, passivos  e passivos 
contingentes identificáveis da associada é contabilizada de acordo com a NCRF 
14  ‐  Concentrações  de  Atividades  Empresariais.  Portanto:  O  goodwill 
relacionado  com  uma  associada  é  incluído  na  quantia  escriturada  do 
investimento”. Este goodwill não é passível de ser amortizado mas, “o investidor 
deve  determinar  se  é  necessário  reconhecer  qualquer  perda  por  imparidade 




contabilizados  usando  o  método  da  equivalência  patrimonial  devem  ser 
classificados  como ativos não  correntes. A parte do  investidor nos  resultados 




a) Divulgações  Obrigatórias  –  o  auditor  deve  assegurar  que  todas  as 
divulgações obrigatórias estão no anexo às demonstrações financeiras;  
b) Contabilização  do  investimento  numa  empresa  associada  –  o  auditor 
deve verificar se a contabilização do investimento na associada está a ser 
realizado  de  acordo  com  o  descrito  nas  normas  contabilísticas  (desde 
logo na definição de influencia significativa) e que em caso de existência 
de  goodwill  este  está  corretamente  contabilizado.  Isto  porque  como  é 
sabido  a  determinação  do  valor  do  goodwill  e  a  determinação  da 
existência de imparidade implica julgamento; 
c) Contabilização  das  operações,  ativos  ou  entidades  conjuntamente 
controladas  –  o  auditor  deverá  ter  um  nível  de  conhecimento  sobre  a 
entidade e a sua forma de organização como forma de garantir de acordo 
com  a  informação  disponibilizada  e  o  nível de materialidade definido 




Esta Norma  Contabilística  e  de  Relato  Financeiro  tem  por  base  a Norma 




Sempre  que  na  presente  norma  existam  remissões  para  as  normas 
internacionais  de  contabilidade,  entende‐se  que  estas  se  referem  às  adotadas 
pela  União  Europeia,  nos  termos  do  Regulamento  (CE)  n.º  1606/2002  do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 19 de Julho e, em conformidade com o 
texto  original  do  Regulamento  (CE)  n.º  1126/2008  da  Comissão,  de  3  de 
Novembro. 
Esta  norma  deve  ser  aplicada  a  empresas  que  preparem  e  apresentem 
demonstrações  financeiras  consolidadas  de  um  grupo  de  entidades  sob  o 
controlo  de  uma  empresa‐mãe,  desde  que  esta  não  esteja  dispensada  de 
apresentar  contas  consolidadas,  não  incluído  contudo  concentrações  de 
atividades empresariais que  são  tratadas na NCRF 14. Esta norma estabelece, 
igualmente,  as  regras  de  valorização  dos  investimentos  financeiros  em 
subsidiárias nas Demonstrações financeiras individuais da empresa‐mãe. 
O  objetivo  é  através  desta  norma  evidenciar  quando  é  que  uma  entidade 
deve  consolidar,  quais  os  procedimentos  adotados  e  evidenciar  a  forma  de 
contabilização de investimentos financeiros em subsidiárias. 
Nas  contas  individuais  as  de  uma  empresa‐mãe,  a  valorização  dos 
investimentos em  subsidiárias deve  ser efetuado de acordo com o método de 
equivalência patrimonial,  expeto  se  existirem  restrições  severas  e duradouras 




incluir  todas  as  subsidiárias  da  empresa‐mãe,  sendo  obrigatório  consolidar 
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quando  a  empresa‐mãe  tem  controlo26 sobre  uma  ou mais  subsidiárias,  e  o 
procedimento adotado deve ser o seguinte (parágrafos nº 12 a 14): 
a)  São  eliminadas  a  quantia  escriturada  do  investimento  da  empresa‐mãe  em 
cada subsidiária e a parte da empresa‐mãe do capital próprio de cada subsidiária; 
 b)  São  identificados  os  interesses minoritários  nos  resultados das  subsidiárias 
consolidadas para o período de relato; e 
c) Os  interesses minoritários  nos  ativos  líquidos das  subsidiárias  consolidadas 
são  identificados  separadamente do  capital próprio dos acionistas da empresa‐
mãe. Os interesses minoritários nos ativos líquidos consistem: 
(i) Na quantia desses interesses minoritários à data da concentração original; e 
















metade  dos  direitos  de  voto  em  virtude  de  um  acordo  com  os  investidores;  possa  gerir  as  políticas 
operacionais e financeiras da empresa, segundo cláusula estatutária, pode nomear a maioria dos membros 









alguma  vantagem.  Nesta  linha  é  importante  aqui  evidenciar  a  Norma 
Interpretativa (NI) 1 que expõe os casos em que uma entidade com finalidades 
especiais  (EFE), uma vez que, no pepel do  auditor  é  importante  aferir que  a 








está  associada  à  forma  de  mensuração  dos  investimentos  em  subsidiárias, 
entidades  conjuntamente  controladas  e  associadas.  Esta  diferença  deve‐se, 
sobretudo,  a  três  fatores.  Por  um  lado,  a  Comissão  de  Normalização 
Contabilística  (CNC) adotou outra  forma de contabilização de entre as opções 
possíveis dada a realidade do país. Por outro lado, a CNC não acompanha num 
prazo  razoável as alterações  introduzidas pelo  IASB e endossadas pela União 
Europeia.  Por  fim,  é  opção  da CNC  não  integrar  diretamente  no  Sistema  de 
Normalização  Contabilístico  as  alterações  no  normativo  IAS/IFRS.  Para  este 
último caso tem‐se o exemplo da alteração da IAS 27 e da IFRS 3 que colocou 
diferenças  relevantes  entre  as NCRF  15  e  a  IAS  27  (norma  que  em  2011  se 
desdobrou em três normas: IFRS 10 – Demonstrações Financeiras consolidadas; 
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IFRS  12  ‐  Divulgações  de  participações  em  outras  entidades  e  IAS  27  – 
Demonstrações Financeiras Separadas).  
De  entre  as  diferenças  entre  as  normas  nacionais  e  internacionais  pode‐se 
destacar  as  seguintes  diferenças  os  preços  contingentes  são  sempre 
mensurados;  a  aplicação  do  método  de  consolidação  proporcional  não  é 
permitida;  os  encargos  diretamente  relacionados  com  a  concentração  de 
atividades  empresariais  são  levados  a  gastos  do  período;  é  possível  o 
reconhecimento de Goodwill a 100% e nas  contas  separadas as  subsididárias, 
empreendimentos  conjuntos  e  associadas  são  reconhecidas  ao  custo  ou  justo 
valor. 
Uma  outra  diferença  a  assinalar  está  associada  com  à  extensão  das 
divulgações  exigidas.  Enquanto  as  IAS/IFRS  exigem  divulgações  mais 
pormenorizadas, o SNC obriga a divulgações mais resumidas.   
As diferenças entre as normas nacionais e internacionais apesar de poderem 
ser  significativas  ao  nível  da  contabilização  não  permitem  afirmar  que  as 
normas  internacionais  dão  mais  segurança  ao  auditor  do  que  as  normas 
nacionais, pelo que independentemente da empresa auditada ter que apresentar 
as  demonstrações  financeiras  individuais  e  consolidadas  de  acordo  com  as 
normas nacionais ou internacionais o ceticismo profissional continua a ser uma 
característica  base  do  auditor  para  garantir  que  as  demostrações  financeiras 
estão isentas de erros materialmente relevantes. 
4.4. Normas de Auditoria 
Neste  ponto  sublinha‐se  os  aspetos  mais  importantes  da  Norma 
Internacional  e  Auditoria  (ISA)  550  que  dá  conta  das  responsabilidades  e 
procedimentos que o auditor deve seguir quando está perante uma auditoria a 
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como  já  tinha  sido  evidenciado  neste  trabalho  no  ponto  3.5..  Contudo,  a 
natureza das relações e transações com partes relacionadas pode dar origem a 
riscos  mais  elevados  de  distorção  material  quando  o  auditor  está  perante 
relações e  transações complexas ou  sistemas de  informação pouco eficazes na 
identificação  e  sumarização  das  transações  e  saldos  que  podem  não  ser 
efetuadas de acordo com os termos e condições de mercado. 
Desta  forma,  a  responsabilidade  do  auditor  passa  por  executar 
procedimentos de auditoria para  identificar, avaliar e  responder aos  riscos de 
distorção material provenientes da não contabilização e divulgação apropriadas 
pela  entidade  das  relações,  transações  e  saldos  com  partes  relacionadas  de 
acordo com os requisitos do referencial contabilístico exposto nas normas que 
anteriormente  foram  descritas,  que  como  vimos  é  composto  por  várias 
especificidades  as  quais  necessitam  de  ser  analisadas  com  o  devido  cuidado 
(parágrafos nº 3, 4, A1 A3).  
Todavia, dadas as limitações inerentes de uma auditoria sobre a capacidade 
do  auditor  detetar  distorções  materiais,  que  quando  se  está  perante  partes 
relacionadas  são maiores,  é  inevitável  que  algumas  distorções materiais  das 
demonstrações financeiras possam  não  ser  detetadas.  Isto  acontece  porque  a 
“gerência pode não ter conhecimento da existência de todos os relacionamentos 
e  transações  com  partes  relacionadas”,  e/ou  existe  uma maior  oportunidade 








sobre  se  os  relacionamentos  e  transações  com  partes  relacionadas  foram 
apropriadamente identificados, contabilizados e divulgados nas demonstrações 




fraude  associado  aos  relacionamentos  e  transações  com  empresas  do 
grupo,  salientando‐se a  importância de manter o  ceticismo profissional 
ao longo de todo o trabalho de auditoria; 
b) Indagar  a  gerência  sobre  a  identidade  das  partes  relacionadas  da 
entidade, bem  como as diferenças  face ao  ano anterior,  a natureza das 
relações e as transações efetuadas com essa entidade relacionada e o tipo 
e finalidade das transações; 
c) O auditor deve  inteirar‐se dos  controlos,  casos existam, que a gerência 
estabeleceu  para  identificar,  contabilizar  e  divulgar  as  transações  com 
parte  relacionadas;  autorizar  e  aprovar  as  relações  com  partes 
relacionadas  e  outras  transações  e  acordos  fora  do  âmbito  normal  da 
atividade.  Quando  tais  controlos  forem  ineficazes  ou  inexistentes,  o 
auditor  pode  não  conseguir  obter  prova  de  auditoria  suficiente  e 
apropriada  sobre  os  relacionamentos  e  transações  com  partes 
relacionadas. Se for este o caso, o auditor deve, de acordo com a ISA 705, 
considerar  as  implicações para  a  auditoria,  incluindo  a opinião no  seu 
relatório; 
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d) O  auditor  deverá  estar  atento  a  acordos  ou  outras  informações  que 
possam indicar a existência de relacionamentos e transações com partes 
relacionadas  que  a  gerência  não  tenha  previamente  identificado  ou 
divulgado ao auditor. De entre os exemplos evidenciados no parágrafo 
A22 destaca‐se as confirmações de terceiros obtidas pelo auditor,  já que 
são  a  principal  forma  de  obter  evidência  do  valor  dos  saldos  de 
clientes/fornecedores  registados na contabilidade; declarações  fiscais de 
rendimentos  e  informação  fornecida  pela  entidade  às  autoridades 
reguladoras, na medida que as declarações  fiscais permitem verificar a 
existência de transações com entidades do grupo; contratos e acordos os 
membros  da  gerência  ou  encarregados  de  governação  e  contratos; 






relações  ou  transações  com partes  relacionadas  ou  identificar  transações  com 
parte relacionadas fora do âmbito normal da atividade que a gerência não tenha 
previamente  identificado  ou  divulgado  ao  auditor,  este  deve  primeiramente 
determinar  se  as  circunstâncias  subjacentes  confirmam  a  existência  dessas 
relações  ou  transações.  Em  seguida  deve  comunicar  aos  outros membros  da 
equipa,  solicitar  esclarecimentos  à  gestão  e  executar  procedimentos 
substantivos e reavaliar o risco de fraude. Desta forma, ao formar a opinião de 
cordo  com  a  ISA  700  –  Formar  Opinião  e  Relatar  sobre  as  Demonstrações 





13  –  “atitude  que  inclui  uma mente  interrogativa,  alerta  para  condições  que 




Desta  forma  podemos  concluir  que  é  da  responsabilidade  do  auditor 
aquando  da  auditoria  a  uma  entidade  aferir,  tendo  em  conta  a  informação 
disponível,  se  as  relações  e  transações  com  partes  relacionadas  estão 
corretamente  contabilizadas  e  divulgadas.  Convém  ter  em  conta  que  como 
vimos  no  ponto  anterior  a  contabilização  nem  sempre  é  fácil  e  existe  um 




O  código  de  ética  permite  evidenciar  o  quanto  é  importante  uma  atitude 
cética no  trabalho de  auditoria. Neste ponto  através da  análise do  código de 
ética vai ser evidenciada a  ligação entre a ética e uma atitude cética como um 






      a)  estejam  inscritos  na  Ordem  dos  Revisores  Oficiais  de  Contas  como 
revisores  oficiais  de  contas,  independentemente  das  funções  que  exerçam  no 
âmbito do Estatuto da Ordem; 
      b)  sejam  colaboradores de  revisores  oficiais de  contas  ou de  sociedades de 
revisores  oficiais  de  contas,  incluindo  membros  estagiários  da  Ordem, 






segundo  os  nº  2.1.1  a  2.1.5,  da  secção  1,  do  capítulo  2  do CE,  cumprir  os  5 
princípios fundamentais da ética: 
 Integridade  ‐  o  profissional  deve  ser  correto  e  honesto  em  todos  os 
relacionamentos  profissionais  e  comerciais. Deste modo,  não  deverá 
estar  associado  a  relatórios,  comunicações  ou  outra  informação  que 
contém informações falsas ou materialmente erróneas, omissões e falta 
de clareza (nº 2.4.1 a 2.4.3 da secção 4).  
 Objetividade  ‐  o  profissional  não  deve  envolver‐se  em  conflitos  de 
interesses  ou  permitir  a  influência  indevida  de  outrem  que  se 
sobreponha  aos  julgamentos  profissionais.  O  auditor  deve  assim, 
avaliar  a  importância  das  ameaças  (e  aqui  está  um  apelo  ao  seu 
julgamento profissional e a seu nível de ética), e procurar soluções para 
eliminar  ou  reduzir  essas  ameaças  como  as  que  são  evidenciadas na 
norma  (sair  da  equipa  de  trabalho;  aplicar  procedimentos  de 
supervisão; terminar o relacionamento que implica a ameaça; discutir a 
questão  com  os  responsáveis  hierarquicamente  superiores)  ou  até 
mesmo recusar o trabalho (nº 2.5.1 a 2.5.5 da secção 5). 
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 Competência  e  Zelo  Profissional  ‐  manter  conhecimentos  e 
competências  profissionais  no  nível  exigido  para  assegurar  que  o 
cliente  receba  serviços  profissionais  de  qualidade  em  resultado  do 
desenvolvimento  de  práticas  correntes,  da  legislação  e  das  técnicas. 
Desta forma é importante que o auditor desenvolva de forma continua 
os  seus  conhecimentos  e  dê  a  conhecer  ao  cliente  as  limitações  do 
trabalho  de  auditoria  considerado  que  auditoria  é  revisão  e  não 
realização da contabilidade da empresa (nº 2.6.1 a 2.6.6 da secção 6).  





que deve  respeitar  a  equipa de  trabalho,  o  cliente,  a OROC  e  outras 
entidades (nº 2.8.1 a 2.8.3 da secção 8). 
Considera‐se que o desenvolvimento dos 5 princípios fundamentais da ética 
num auditor permite que o  auditor  esteja  alerta para  a busca da  informação, 
para  o  questionamento  da  informação  e  para  o  desejo  de  compreender  as 
relações e transações que ocorrem na empresa auditada.  
A forma como o trabalho de auditoria se desenvolve pode criar situações de 
ameaças para os  auditores. Assim, de  acordo  com  a  secção  2 do CE, quando 
“um auditor identifica ameaças ao cumprimento dos princípios fundamentais e, 
com base numa avaliação dessas ameaças, verificar que não estão a um nível 
aceitável,  deve  avaliar  se  estão  disponíveis  salvaguardas  apropriadas  que 










como  ela  se  desenvolve  e  as  suas  implicações  no  trabalho  de  um  auditor, 
sublinhado a sua  importância. Para além disso, no capítulo 4 deu‐se conta de 





autores  que  consideram  que  esta  atitude  é  fundamental  sobretudo  em  áreas 
como da  avaliação da  continuidade da  empresa  auditada,  avaliação do  justo 
valor e das  transações com partes relacionadas  (Schilder, 2012). De entre estas 
áreas destaca‐se a área das transações entre empresas de grupo, uma vez que, 
“é  uma  área  em  que  os  principais  acionistas/sócios  ou  o  pessoal  chave  da 
gerência  poderão  pôr  em  prática  transações  que  (des)  inflacionem  de  forma 
imprópria  os  lucros, mascarando  a  sua  substância  económica  e  distorcendo 
resultados reportados pela omissão de divulgações (…)”, Breia (2007).  
Louwers  et  al.  (2008)  consideram  que,  ao  analisarem  as principais  fraudes 
que  ocorreram  nos  últimos  tempos,  como  é  o  caso  da  Enron,  Delphia, 
Worldcom,  entre  outras,  as  falhas de  auditoria  são na  sua maioria devidas  à 
falta de ceticismo e zelo profissional do auditor. Gordon et al.  (2007) dá conta 
que  a  preocupação  em  analisar  numa  auditoria  as  relações  que  a  empresa 
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desenvolve  com  empresas  subsidiárias,  afiliadas,  principais  proprietários, 
executivos  e  diretores  é  a  de  que  estas  transações  podem  ser  para  fins 
enganosos ou fraudulentos e/ou podem ser inadequadamente divulgados. 
Neste sentido, o presente trabalho tem como principal objetivo medir o nível 
de  ceticismo  profissional  dos  auditores  portugueses  na  área  das  transações 
entre empresas de grupo através da escala de Hurtt (2007) e deste modo alertar 
as empresas de auditoria para o nível de ceticismo dos seus auditores. 




O  modelo  Hurtt  (2007),  tal  como  foi  desenvolvido  no  capítulo  3  deste 
trabalho, consistiu na  criação de um escala baseada em 30 questões  fechadas, 












pontos  teria  o  nível mais  baixo  de  ceticismo  e  por  sua  vez  se  obtivesse  180 
pontos teria o nível mais elevado de ceticismo profissional.  
Contudo, convém assinalar que Hurtt  (2007) não definiu no seu modelo os 
intervalos  em que  considerava o nível de  ceticismo baixo, médio ou elevado, 
uma vez que, o seu objetivo era apenas o da construção de uma escala capaz de 
medir  o  ceticismo  profissional. Desta  forma, Hurtt  (2007)  considerava  que  a 
criação desta escala iria permitir a outros investigadores avaliarem/ estudarem 
o  nível  de  ceticismo  dos  auditores,  como  forma  de  verificar  se  determinado 
grupo de auditores são mais ou menos céticos; se um maior nível de ceticismo 
profissional  permite  identificar mais  riscos;  se  um maior  nível  de  ceticismo 
profissional influencia a modificação dos testes de auditoria para responder de 
forma  adequada  ao  risco  ou  até  mesmo  se  um  maior  nível  de  ceticismo 
profissional  influencia  as  negociações  com  os  clientes,  o  planeamento  do 
trabalho de auditoria e a deteção de fraude. 
5.2 Método 










 Leitura e análise das definições e modelos desenvolvidos  sobre o  tema 
do ceticismo profissional;  
 Leitura  e  análise  dos  principais  problemas  associados  às  auditorias  à 
área das relações entre empresas de grupo; 





ceticismo  profissional  e  a  leitura  e  análise  dos  principais  problemas 
associados às auditorias à área das relações entre empresas de grupo 
Com a leitura e análise de vários estudos sobre o ceticismo profissional, que 
foram  desenvolvidos  no  capítulo  3  deste  trabalho,  e  de  acordo  com  a 
preocupação levantada por vários autores (dos quais se destaca Schilder, 2012; 
Gordon,  2007  e  Louwers  et  al.,  2008)  sobre  a  problemática  do  ceticismo 




Leitura  e  análise  das  principais  normas  de  auditoria  e  contabilidade 
nacionais e internacionais 
A  leitura  e  análise  das  normas  de  auditoria  e  o  código  de  ética 
demonstraram‐se  bastante  importantes  para  o  desenvolvimento  do  trabalho, 
uma vez  que, permitiram  evidenciar  a  importância do  conceito de  ceticismo. 
Por  exemplo,  a  ISA  200  evidencia  que  todo  o  trabalho de  auditoria deve  ser 
baseado numa atitude de  ceticismo profissional. Por outro  lado, e não menos 
importantes  as  normas  de  contabilidade  nacionais  e  internacionais 
evidenciaram que a contabilização de partes relacionadas e das suas transações 
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de  Hurtt  (2007)  permitiria  de  uma  forma  fácil  avaliar  o  nível  de  ceticismo 
profissional  dos  auditores  e  colaboradores  das  SROC  portuguesas  se  fosse 
transposto  para  um  inquérito  e  solicitado  aos  revisores  oficiais  de  contas  e 
colaboradores das sociedades de revisores oficiais de contas que respondessem 
a cada uma das questões. 
Inicialmente  considerava‐se  que  todas  as  afirmações  deveriam  ser 
transportas tal e qual como Hurtt (2007) as desenvolveu. Contudo, e apesar do 
conceito  de  ceticismo  profissional  ser  um  conceito  do  conhecimento  dos 
auditores  e  colaboradores  das  sociedades  de  revisores  oficiais  de  contas, 
considerava‐se que as afirmações de Hurtt (2007) levariam as pessoas a pensar 
que  a mesma  questão  era  realizada  várias  vezes.  Tome‐se  como  exemplo  as 




Assim,  cada  uma  das  afirmações  foi  pensava  ao  pormenor  sem  nunca 
descorar  o  objetivo  das  afirmações  e  que  pelo  menos  deveria  haver  uma 
questão associada a cada uma das características que Hurtt (2007) definiu como 
as  características  fundamentais  de  uma  atitude  cética.  Em  seguida  é 
apresentada  cada  uma  das  afirmações  colocadas,  a  sua  relação  com  as 





























































































































Para  cada  uma  das  afirmações  foi  utilizada  a  mesma  escala  e  a  mesma 
pontuação para cada uma das afirmações, à exceção das afirmações número 6, 7 
e  8  em  que  a pontuação  é  inversa  tal  como  acontece nas  afirmações número 
12,13,14, 15, 16, 21,22 e 24 do modelo de Hurtt  (2007). A diferença é a de que 




















1. Sexo e  idade  (questão 1 e 2, da 1º parte do  inquérito) – como  forma de 
estratificar a população inquirida; 
2. Habilitações Literárias (questão 3, da 1º parte do inquérito) – como forma 
de  compreender  o  nível  de  graduação  de  cada  inquirido  e  se  essa 
formação influenciava o tipo de resposta dada; 






inquérito)  – pretendia‐se  saber  se  as  camadas mais  jovens  que  estão  a 
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exercer  a  função  de  auditoria  financeira  em  sociedades  de  revisores 
oficiais de  contas  têm um nível de  ceticismo profissional maior que os 
auditores financeiros/revisores oficiais de contas; 
5. Empresa  onde  trabalha  (questão  6,  da  1º  parte  do  inquérito)  –  como 
forma de compreender se o facto de o inquirido trabalhar numa das big 
four tem influência no nível de ceticismo. 
O  inquérito  é  apresentado  na  íntegra  no  Apêndice  II  –  Inquérito  ‐  do 
trabalho. 
Convém ainda dar conta que foi utilizado coeficiente de consistência interna 














 é  a  variância  do  total  de  cada  inquirido  e  dos  items  (perguntas  do 
questionário). 
 








Segundo  o  artigo  9º do Decreto‐Lei  nº  224/2008, de  20 de Novembro  “são 
revisores  oficiais  de  contas  aqueles  que  se  encontram  obrigatoriamente 
inscritos” na OROC. De acordo com o site da OROC existem em Portugal 1324 
revisores  oficiais  de  contas,  destes  1195  estão  a  exercer  funções. Deste  total 





depois de  4  anos de  experiencia  e  considerando  que  iniciam  a  sua  atividade 
profissional aos 21 anos, a maior parte dos auditores portugueses  têm  idades 












de  colaboradores  de  SROC´s. Não  existem  porém  estatísticas  do  número  de 
colaboradores dos revisores e sociedades de revisores oficiais de contas. 
Contudo,  e  de  acordo  com  a  informação  do  site  da  OROC  existem  em 
Portugal  227  sociedades  de  revisores  oficiais  de  contas  e  1  agrupamento 
complementar de empresas de sociedades de revisores oficiais de contas. Deste 
modo, se considerarmos que em média cada sociedade tem 3 colaboradores das 
sociedades  de  revisores  oficiais  de  contas,  existem  em média,  cerca  de  681 
colaboradores de sociedades de revisores oficiais de contas. 
5.2.3 Caracterização da população inquirida 
Como  já  foi evidenciado, o estudo à questão  central do  trabalho baseou‐se 
num  inquérito aos  revisores oficiais de contas e colaboradores das sociedades 
de revisores oficiais de contas portugueses. Deste modo, foi solicitado à OROC 
para que o  inquérito  fosse publicado na área de  inquéritos e questionários do 
site. 












os 25 e 39 anos e eram  licenciados  (o  correspondente ao  ensino  superior – 1º 














































O  questionário  que  serviu  de  base  de  estudo  tinha  13  questões,  em  que 
pontuação de cada uma das questões variava de 1 ponto a 5 pontos, pelo que a 
pontuação  máxima  era  de  65  pontos  e  a  pontuação  mínima  de  13  pontos. 
Apesar  do  modelo  de  Hurtt  (2007)  não  estabelecer  categorias  para  cada 
pontuação obtida, neste trabalho foi sentida a necessidade de estabelecer essas 
categorias. Isto porque se estava a avaliar o nível de ceticismo não de um grupo 






















 Baixa  –  Pontuação  entre  13  e  25  pontos  –  O  inquirido  não  dá 
importância  a  cada  uma  das  características  definidas  como 
características básicas de um individuo cético.  
 Média  Baixa  –  Pontuação  entre  26  e  38  pontos  – Nota‐se  que  o 








características  definidas  como  características  básicas  de  um 
individuo cético e considera‐as essenciais. 
 
Os  inquéritos  foram  analisados um  a um  e  as pontuações  calculadas para 
cada  um  deles,  onde  se  verificou  que  55%  dos  inquiridos  tinham  uma 
pontuação  entre  39  e  52  pontos,  o  que  significa  que  tinham  um  nível  de 














Este  inquérito  permitiu  também  verificar  que  não  existia  qualquer  relação 
entre  o  sexo,  o  nível  de  habilitações  literárias  (ser  licenciado,  ser mestre,  ser 
doutorado  e/ou  ter  uma  pós‐graduação  em  áreas  associadas  à  auditoria)  e  a 
categoria  de  ceticismo  profissional  do  inquirido,  uma  vez  que,  não  foi 
identificado  uma  maior  ou  menor  pontuação  de  acordo  com  o  sexo  ou 
habilitações.  
Por  sua  vez,  a  idade/o nível de  experiência mostrou‐se  relacionado  com  a 
categoria  de  ceticismo  profissional  do  inquirido,  uma  vez  que,  os  ROC´s  e 
portanto  as  pessoas  que  em  média  têm  um  maior  número  de  anos  de 
experiência  tinham  um  maior  nível  de  ceticismo  profissional  que  os 
colaboradores das  sociedades de  revisores oficiais de  contas  (pessoas que  em 
média têm 5 anos de experiência). Como se pode verificar no quadro abaixo a 
pontuação média  alta  é  sobretudo  característica de pessoas  com um nível de 
experiência médio de 5 anos, ou seja, com idades entre os 20 e os 30 anos, já que 
dos 73 inquiridos 40 encontravam‐se na categoria média alta, dos quais 22 eram 















De 13 a 25 De 26 a 38 De 39 a 52 De 53 a 65





Por  sua  vez  ao  analisarmos  a  categoria  alta  verificamos  que  apesar  de 
existirem  os  ditos  “novatos”  a  obterem  pontuações  elevadas  (51%  dos 
inquiridos que se posicionaram nesta categoria eram colaboradores de SROC), 



















Pontuação Média  49   49   48   49   48   N/A 
Nº de Inquiridos  7   15   9   6   3   40  
Nº Colaboradores de SROC  8   14   5   ‐  ‐  27  
Nº de ROC  ‐  1   4   6   3   14  
Alta De 53 
a 65 
Pontuação Média  ‐  55   57   58   61   N/A 
Nº de Inquiridos  ‐  13   8   10   2   33 
Nº Colaboradores de SROC  13   4   ‐  ‐  17  










colaboradores das  SROC  e  os ROC  estão  atentos  à  importância do  ceticismo 
profissional na área das relações entre empresas de grupo. 
Para  terminar  convém  sublinhar  que,  as  conclusões  aqui  retiradas  devem 







A  realização  deste  trabalho  teve  como  objetivo  primordial  aprofundar  o 
conhecimento  sobre  o  ceticismo  profissional  na  área  das  relações  entre 
empresas  de  grupo  e  deste modo  responder  às  duas  questões  centrais  deste 
trabalho: Como é que podemos medir o nível de ceticismo profissional utilizado 
pelo  auditor  na  análise  às  transações  entre  empresas  de  grupo?  Estará  o 
auditor/colaborador  de  uma  SROC  consciente  para  a  necessidade  de  adotar 
uma  atitude  cética  quando  está  perante  a  análise  da  área  das  relações  entre 
empresas de grupo? 
Desta  forma,  foi de  realizado um enquadramento  teórico através da  leitura 
de estudos nacionais e internacionais e das normas de auditoria e contabilidade 
nacionais  e  internacionais,  dando  especial  enfoque  ao  conceito  de  ceticismo 












de  um  inquérito  como  forma  medir  o  nível  de  ceticismo  dos 
auditores/colaboradores  de  uma  SROC  quando  estão  perante  empresas 
relacionadas. 
Este  estudo,  permitiu  assim  aferir  que  os  auditores/colaboradores  de  uma 
SROC estão consistentes da necessidade de manter uma atitude cética quando 
estão  perante  uma  empresa  relacionada,  uma  vez  que  não  se  verificaram 
respostas em que a pontuação obtida caísse numa categoria caracterizada pelo 






Por  fim,  não  foi  verificada  qualquer  relação  entre  o  sexo,  habilitações 
literárias e o tipo de resposta obtida. 
Mas, antes de  terminar convém contudo sublinhar que as respostas obtidas 
de  auditores  financeiros/colaboradores  de  uma  SROC,  que  serviram  como  a 
população de análise, representavam apenas uma pequena percentagem face à 
quantidade  de  auditores  financeiros  ativos  e  de  colaboradores  de  SROC  a 
trabalhar  em  Portugal,  pelo  que  apesar  de  não  terem  sido  encontradas 
inconsistências nas respostas e se ter conseguido obter conclusões, elas apenas 
podem ser tidas como razoáveis. E deste modo, assinala‐se a falta de respostas 
ao  inquérito como a principal  limitação deste  trabalho. Existiram ainda outras 






Um  dos  desenvolvimentos  futuros  que  se  afigura  relevante  para  o 
aperfeiçoamento  deste  trabalho  passa  primeiro  pela  aplicação  do  inquérito  a 
um  maior  número  de  auditores  e  colaboradores  de  SROC  como  forma  de 
verificar/ confirmar que os auditores e  colaboradores de SROC adaptam uma 
atitude  cética quando  estão perante  empresas  com  relações  com  empresas de 
grupo.  A  etapa  seguinte  consistiria  na  criação  de  um  outro  inquérito  mais 
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TAP  e  as  empresas  do  grupo  existiram  prestações  de  serviços  handling 
prestados pela empresa Serviços Portugueses de Handling e serviços prestados 
pela ANA – Aeroportos a outras empresas do grupo. 
















































































Convém  sublinhar  que  o  valor  do  Volume  de  Negócios  apresentado  foi 
retirado  do  estudo  da  Ignios  para  o Diário  Económico,  e  que  este  exclui  os 
dados consolidados e os setores financeiros, SGPS, conforme se pode consultar 
em http://economico.sapo.pt/public/uploads/especiais_sp/1000maiores.pdf. 
































F  47  Linc  ROC     18  Sim  47 
F  47  Linc  ROC     18  Não  56 
M  27  Linc  Auditor  6  ‐  Sim  55 
M  27  Mest  Auditor  6  ‐  Sim  53 
F  38  Linc  ROC     2  Sim  49 
F  46  Linc  ROC     13  Não  49 
F  39  Linc  ROC     6  Sim  57 
F  26  Linc  Auditor  4  ‐  Sim  54 
F  39  Linc  ROC     6  Sim  59 
F  27  Linc  Auditor  5  ‐  Sim  52 
M  28  Linc  Auditor  7  ‐  Sim  53 
M  35  Linc  ROC     2  Sim  50 
M  27  Linc  Auditor  4  ‐  Sim  50 
M  27  Linc  Auditor  7  ‐  Sim  51 
F  38  Linc  ROC     5  Sim  62 
M  29  Linc  Auditor  5  ‐  Sim  54 
M  37  Linc  ROC     6  Sim  63 
M  23  Mest  Auditor  1  ‐  Sim  46 
M  28  Mest  Auditor  6  ‐  Sim  53 
M  24  Linc  Auditor  2  ‐  Sim  50 
F  23  Linc  Auditor  1  ‐  Sim  47 
F  24  Linc  Auditor  2  ‐  Sim  46 
F  23  Linc  Auditor  1  ‐  Sim  52 
M  25  Mest  Auditor  1  ‐  Não  45 
M  29  Linc  Auditor  5  ‐  Sim  50 
F  32  Linc  ROC     2  Sim  43 
F  30  Linc  ROC     1  Sim  52 
M  36  Linc  ROC     13  Sim  55 
F  25  Linc  Auditor  1  ‐  Sim  52 
F  27  Mest  Auditor  4  ‐  Sim  46 
F  31  Linc  Auditor  7  ‐  Sim  51 
F  29  Linc  Auditor  8  ‐  Sim  49 
F  25  Linc  ROC     4  Sim  48 
F  32  Linc  ROC     1  Sim  62 
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F  32  Linc  ROC     1  Sim  62 
M  31  Linc  Auditor  7  ‐  Sim  49 
F  31  Linc  Auditor  7  ‐  Sim  46 
M  29  Linc  Auditor  6  ‐  Sim  53 
F  25  Linc  Auditor  3  ‐  Sim  62 
M  29  Linc  Auditor  14  ‐  Não  53 
M  37  Linc  ROC     5  Sim  56 
M  26  Mest  Auditor  4  ‐  Sim  52 
F  34  Linc  ROC     3  Sim  56 
F  25  Linc  Auditor  4  ‐  Sim  51 
M  33  Linc  ROC     4  Sim  52 
F  43  Linc  ROC     13  Sim  48 
M  36  Mest  ROC     5  Sim  53 
M  30  Linc  ROC     2  Sim  53 
M  38  Mest  ROC     6  Sim  49 
F  26  Linc  Auditor  4  ‐  Sim  46 
M  28  Linc  Auditor  7  ‐  Sim  49 
M  33  Linc  ROC     2  Sim  41 
M  29  Linc  Auditor  6  ‐  Sim  55 
M  39  Linc  ROC     2  Não  50 
M  36  Mest  ROC     5  Sim  52 
F  37  Linc  ROC     6  Sim  57 
M  25  Linc  Auditor  5  ‐  Sim  49 
F  26  Linc  Auditor  5  ‐  Sim  55 
M  28  Linc  Auditor  7  ‐  Sim  57 
M  34  Linc  ROC     3  Sim  58 
M  29  Linc  Auditor  6  ‐  Sim  53 
F  31  Linc  Auditor  9  ‐  Sim  56 
F  27  Mest  Auditor  6  ‐  Não  47 
F  30  Linc  Auditor  7  ‐  Sim  57 
M  37  Linc  ROC     5  Sim  62 
F  37  Linc  ROC     6  Sim  46 
F  30  Linc  Auditor  7  ‐  Sim  56 
F  39  Linc  ROC     8  Sim  56 
F  28  Linc  Auditor  6  ‐  Sim  52 
F  31  Linc  Auditor  10  ‐  Sim  55 
F  25  Mest  Auditor  1  ‐  Sim  50 
M  24  Linc  Auditor  1  ‐  Sim  48 
M  24  Mest  Auditor  1  ‐  Sim  51 








Responda de forma honesta e espontânea a cada uma das questões que a seguir são
apresentadas. A sua colaboração para este estudo é indispensável, pelo que solicito que responda





3. Habilitações Literárias *
Ensino Superior - Licenciatura (1º Ciclo de Estudos).
Ensino Superior - Mestrado (2º Ciclo de Estudos).
Ensino Superior - Doutoramento ( 3º Ciclo de Estudos).
Outra. Qual?
4. Profissão *
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No caso da sua profissão ser Revisor Oficial de Contas passe por favor à pergunta 6. Se for colaborador de uma
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas resposta por favor à pergunta 5 e 6, e depois passe à Parte II do Inquérito
por favor.
No caso de não ser aplicável nenhuma da opções, o seu inquérito termina aqui. Muito Obrigada.
5. No caso de ser colaborador de uma sociedade de Revisores Oficiais de Contas, desde
quando exerce essa função?
6. Exerce a profissão de Auditor Financeiro/ colaborador de uma Sociedade de Revisores




7. Exerce a profissão de Revisor Ofcial de Contas atualmente? Caso não esteja a exercer
a Profissão de Revisor Oficial de Contas passe à Parte II do Inquérito.
Sim
Não
8. Há quantos anos exerce a profissão de Revisor Oficial de Contas?
Parte II
Responda às questões que se seguem de forma sincera.
As questões a seguir pertendem aferir sobre o nivel de Ceticismo Profissional dos Auditores em Portugal, baseado no
Modelo de Hurtt (2010).
Considere que está perante uma Auditoria a uma empresa que pertence a um Grupo de Empresas e que mantem
relações com várias empresas desse grupo.
10. Assinale a resposta que considera mais adequada. *













Considero a prespetiva de
conhecimento do negócio da empresa
e das relações que esta tem com
empresas do grupo interessante.
Procuro descobrir novas informações
sobre as entidades que audito e sobre
as relações que as empresas mantêm.
Procuro aferir se o que eu leio ou ouço
sobre a empresa que estou a auditar é
verdade.
Parte do meu tempo é utilizado a
tomar decisões sobre a forma de
analisar as relações entre as
empresas.
Evito tomar decisões repentinamente
num trabalho de auditoria. Ou seja,
evito decidir antes de analisar a
questão.
Costumo aceitar as informações que as
outras pessoas me dão sem mais
explicações.
As pessoas que respondem às
indagações que faço no âmbito do
trabalho de auditoria convencem-me
com facilidade.
Concordo com a opinião do meu grupo
de trabalho, independentemente dos
suportes.
Usualmente consigo aferir
inconsistências nas explicações que me
dão sobre determinadas transações.
Interesso-me em compreender como
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é que as pessoas se comportam em
determinadas situações e o efeito que
tem na informação que me é dada.
Estou confiante das minhas
capacidades em auditar empresas com
relações entre empresas de grupo.
Muitas vezes rejeito as declarações de
outras pessoas, a não ser que obtenha
evidência sobre essas declarações.
Frequentemente questiono o que vejo
ou ouço.












































segundo  este  modelo  significa  que  a  confiabilidade  de  um  questionárioé 
aceitável. 
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